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CoNVENçÃO COLETTVA DE TRABALHO 2A26t2O27

MR051699/2026
17t08t2026 ÀS tt:eo

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDADE DE
LONDRINA/PR-SENALBA-LONDRINA, CNPJ n. 03.045.49310001-74, neste ato representiado(a) por seu Presidente,
S(a). VILSON VIEIRA DE MELO;

E

SINDICATO DAS ACADEMIAS DE CONDICIONAMENTO FISICO DO NORTE DO PARANA, CNPJ n.
19.972.58210001-04, neste ato representado(a) porseu Presidente, Sr(a). RODRIGO DASILVAZANATELI;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condiçôes de trabalho previstas nas
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VrcÊNClA E DATA.BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01o de junho de 2026 a 31 de
maio de 2027 e a data-base da categoria em O1o de junho.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCh

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados em
Entidades Gulturais, Recreativas, de Assistência Social, 

.de 
Oiientàção e Formação ProÍissioáal , com

abrangência tenitorial em AbatiíPR, Atvorada do Sul/PR, Andirá/PR, Apúcarana/pR, Aíapongas/pR, Assaí/pR,
Bandeirantes/PR, Barra do Jacaré/PR, Bela Vista do Paraíso/pR, CâfearalPR, iatifórniaÉR, CambarípR,
Cambé/PR' Carlópolis/PR, Centenário do Sul/PR, Congonhinhas/PR, Conselheiro lylairincgpR, Cornélio
Procópio/PR, Cruzmaltina/PR, Curiúva/PR, Faxinal/PR, Figueira/PR, Ftorestópolis/pR, Guapirama/pR,
Guaraci/PR, lbaitilPR, lbiporã/PR, ttambaracá/PR, Jaboti/PR, Jacarezinho/PR, .laguapiíã/pR, Japira/pR,
J-ataizinho/PR, Joaquim Távora/PR, Jundiaí do Sul/PR, LeópolislPR, Londrina/PR, Lupiõnópolis/pR, Marilândia
do Sul/PR, Mauá da Serra/PR, Miraselva/PR, Nova América da Colina/PR, Nova Santa'gaOâra/pn, pinhalão/pR,
Pitangueiras/PR, Porecatu/PR, Prado Ferreira/pR, primeiro de Maio/ÊR, euatiguá/pR, Rancho Alegre/pR,
Ribeirão Claro/PR, Ribeirão do Pinhal/PR, Rio Bom/PR, Rolândia/PR, Sabáudia/PR, Satto do ltararé/pR, Santa
Amélia/PR, Santa Ce-cília do Pavão/P& Santa irlariana/PR, Santana do ltararé/PR, Santo Antônio da platina/pR,
Santo Antônio do Paraíso/PR, São Jerônimo da Serra/pR, São José da Boa Msta/pR, São Sebastião da
Amo.reira/PR, Sapopema/PRaSertaneja/PR, Sertanópolis/PR, 

.siqueira 
Campos/pR, Tamarana/pR, Tomazina/pR,

Uraí/PR e Wenceslau Braz/PR.

SAúRloS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CúUSULA TERCEIRA . PISo SALARIAL

Fixação do salário normativo gara a categoria proÍissíonal de R$ 2.046,00 (dois mil e quarenta e seis reais).

REAJUSTES/CORREçôES SALARIA|S

GúUSULA QUARTA. REAJuSTE SALARIAL

Para os funcionários acima do píso, sobre o salárío vigente no mês de maio de 2026 o reajuste salarial da categoria profissional
na data base, será de 5,92o/o (cinco inteiros virgula noventa e dois por cento) a todos os seus empregados

PARAGRAFO PRIMEIRO ' Para os reajustes espontâneos concedidos por liberalidade durante os doze meses i
presente Convenção Coletiva Poderão ser compensados na data base da categoria.

PARAGRAFO SEGUNDO - Aos empregados admitidos a partir de 1o de JUNHO de 2o25, o reajuste salarial na dat
proporcional a 1112 (um doze avos) por mês trabalhado, considerando-se a fração superior a í4 dias oomo um mês de trabalho.
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cLÁusuLA eutNTA - Do REGTME EspEctAL DE sAúRos PARA ÍrtEts, MEs E Epps. (cLAusuLA poR
ADESÃO

Mediante adesão ao sistema disponibilizado pelo sindicato patronal declarando que cumpre integralmente a presente
Convenção Coletiva de Trabalho (C.C.T.), fica assegurado as empresas, filiadas ao SINACAD/ NPR com até vinte (20)
empregados, o percentual de noventa e cinco por cento (95%) dos valores previstos na clausula nominada PISO SALARIAL a
título respectivamente, de salário de admissão e aos acima do piso, VALE ALtÍtENTAçÂOngfelçÃO e VALE
CRECHE desde que cumprida integralmente a jomada de trabalho conforme contrato de trabalho.

Parágrafo í" - Atendido os requisitos do caput, as empresas receberão, no prazo de dez (10) dias CERTIFICADO DE ADESÃO
202612027 Íirmado e emitido pela entidade sindical patronal, com a validade coincidente com a deste instrumento normativo.

Parágrafo 2o - Em atos homologatórios de rescisão de contrato de trabalho e comprovação perante a justiça do trabalho do
direito ao pagamento dos salários conforme previsto nesta clausula, a prova do empregador se fara mediante apresentação do
CERTIFICADO DE ADESÃO.

Parágrafo 30 - As empresas que contratarem empregados na vigência da presente convenção coletiva de trabalho sem a
emissão do CERTIFICADO DE ADESÃO ficam obrigadas ao pagamento das diferenças entre o valor praticado e o fixado para
empresas com mais de vinte (20) empregados descritos nas clausula 3o ( Piso salarial ), clausula íío (vale alimentação),
clausula 13o (vale creche) deste instrumento normativo, fica o empregador sujeito a multa de duzentos e noventa reais
(R$290,00) por empregado, a qual revertera a favor destes.

Parágrafo 4" - Para efeito desta clausula será considerado o total de empregados na Empresa apurado na RAIS e ou CAGED
com atividade laboral vinculada ao Senalba.

Parágrafo 5o - Contratado o empregado (a) para jomada diferenciada, o piso salarial previsto neste instrumento será
proporcional a respectiva jornada de trabalho.

ParágraÍo 6o - As empresas com até vinte (20) empregados que nâo atendem aos reguisitos desta clausula, devem aplicar

as garantias das cláusulas 3" ( Piso salarial ), clausula íí" (vale alimentaçáo), clausula í3o (vale creche).

PAGAMENTO DE SALARIO - FORMAS E PRAZOS

CLAUSULASEXTA- MULTA DEATRASO DE PAGAMENTO DE SALARIO

Em caso de atraso no pagamento dos salários a entidade empregadora pagará multa equivalente a 2% (dois por cento) do
salário em favor do empregado a crlda mês de atraso. Considera-se atraso o pagamento efetuado após o 5o dia Útil do mês
subsequente ao vencido.

DESCONTOS SALARIAIS

CLAUSULA §ÉTIMA. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

Os empregados poderão sofrer descontos em seus salários até o limite de 1/3 (um terço) do total destes e, excepcionalmente,
em valores maiores, limitados a 50o/o (cinqüenta por cento) do salário, desde que autorizados por escrito, conforme dispõe o
artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho. Para obtenção do índice deverá ser considerado o total das parcelas salariais,
deduzindo os descontos legais e contratuais.

CLÁUSULA OITAVA. DESCONTO POR ADESÃO

O empregador obriga-se a descontar do salárÍo do empregado, que aos mesmos tenham aderido voluntariamente ou contratado

voluniariãmente, oê prêmios e contribuições, emprésümos consignados, mensalidades de clubes de lazer e recreação,

despesas referente ao dano do patrimonio do sindicato e ou de associações como clubes de lazer e recreação, despesas

referente ao dano patrimonial das empresas conveniada ao SENALBA em beneficio do associado sindicalizado e seus

dependentes e convidados, mensatidades, custeio ou pagamentos devidos por Assistência Médica e Laboratorial conveniada,
para Plano Saúde, Seguro de Vida em Grupo e por Acidentes Pessoais, de financiamento de tratamento odontológico, Planos

odontológicos e Farmacia, sob pena de o empregador suportar com os ônus do inadimplemento caso de ausência injustiÍicada

do desconto.

Parágrafo Primeiro: Respeitando o limite de desconto conforme lei vigente'
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PaÍágrafo Segundo: O trabalhador devera fazer a adesáo poÍ escrito.

Parágrâro Torcêilo: Não será realizado o desconto e consequente repasse refereÍúe a qualquer contrato de convênio em caso
dê ausência de saldo de salário do Empregado. Nesse caso, o Empregador náo se responsabiliza pela ausência de repasse do
referido convênio.

Parágrafo QuaÍto: A realização de convênios a que se refere o caput dessa cláusula náo tem qualquer relação com o sindicato
patronal. Tais convênios sáo geridos exclusivamente pelo SENALBA, que se responsabiliza junto ao Empregado e às empresas
conveniâdas quanto à gestão dos convênios contratados.

CLÁUSULA NoNA . PLANo DE SAÚDE / AUSÊNCIA sALDo sÂúRIo MÊs / SUSPENSÂo Do coNTRATo.

A oconênda em detêrminado mês de saldo de salário insuficiênte parâ cobrir âs despesas decorÍêntes da paÍticipâçâo do
empregado no custêao do plano de saúde ou assistência mêdica própíiâ e de dependenles,e a suspensáo do contralo de
trabalho como consequência de doença do trabalhador, não excluêm a possibilidade de que o SENALBA - LDA continue â
oferecer os benefícios do plano de saúde ou de assistência médica, instituídos por este por mera liberalidade, ao qual é
facultada sua modiÍicação ou extinção, nos têrmos de seus normativos intemos. Contudo, nesta hiÉtesB, o trabalhador arcará
com os valores corÍespondentes a sua participaçáo no ctjsteio do referido plano, induindo a cota parte do próprio trabalhador e
a integralidade dos valores do Plano reÍerentes aos seus dependentes, caso os ionha, em parcelas iguais às que seriam
devidas se em efetivo exeÍcício estivesse.

Parágrafo Primeiro: Nos casos onde o líquido da remuneração do empregado, Íelativo a um determinado mês, náo seja
suÍiciente para liquidar os descontos previstos nesla cláusula, o empregado dêverá efetuar o pagamento diretamente na
tesouraÍia do SENALBA- LDA, até o sétimo dia útil do mês seguintê.

ParágraÍo Segundo: Caso venha a ser implantado plano de saúde e odontológico na modalidade de coparticipação, situaçáo
em que o débito do empregado é composto dê parte fixa e variável, o SENALBA - LDA deverá apurar os valores devidos a tal
título e comunicar ao empregadoÍ e ou trabalhador para possibilitar{he o pagamenlo diretamente na tesouraria e ou boleto
bancário emitido pelo SENALBA - LDA, no prazo de 10 dias após a sua ciência. Podendo está ser via e-mail e ou correios.

Parágrafo Têrceiro: Será considerado inadimplente, autorizando a sua exclusáo do plano de saúde, odontológico, e demais
convênios assim como a de seus dependentes câso os tenha, o trabalhâdor que por período superior a sete(7) dias corridos,
deixar de efetuar o pagamento das parcelas previstas dos planos de saúde, odontologia, seguros e demais benefícios
participativos.

ParágraÍo Quarto:Deverá sêr respeitado o limite de desconto conforme leivigente.

PaÉgrafo Qulnto: Náo seÉ realizado o desconto e consequente repasse referente a qualquer contrato de convênio em caso
de âusência de saldo de salário do Empregado. Nêsse caso, o Empregador não se responsabiliza pela ausência de repasse do
reÍerido convênio.

PaÉgrafo Sexto: A realização de convênios a que se reÍers o caput dessa cláusula não tem qualquer relação com o sindicato
patronat. Tais convênios são geridos exclusivamente pelo SENALBA - LDA, que se responsabiliza junto ao Empregado e às
empresas conveniadas quanto à gestão dos convênios crntratados.

Mediador - Extrato ConveoÉo Coletiva

GRATIFICAçÓES, IOICIONAIS, AUXiLIOS E OUTRO§
OUTROS ADICIONAIS

CLÂUSULA DÉCIMA - ABONO APOSEÍ{TADORIA

Aos empregados que crntar com mais de 10 (dez) anos de serviço na mesma empresa e por ocasiáo da sua aposentadoria,
fará jus ao recebimento de um prêmio correspondente ao valor de sua última remuneraÉo, limitado ao valor Máximo de R$

1.36i,OO (hum mil tÍezentos e sessenta e um reais), dêsde que, no prazo Máximo de noventa dias, comprove a mesma junto á
empresa. Náo realizando a comprovaÉo dentro deste prazo, o empregado perde o direito a percepção do beneÍício.

COMISSÔES

CLÁUSULA DÉCI A PR]MEIRA. EiIPREGADO COMISSIONADO
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Ao empregado, que recebe exclusivamente comissões, ficâ assegurando o piso salarial da categoria proÍissional, quando o valor
daquelas não atingir o valor deste. Tambem sendo garantido o vaie alimentação/refeição.

AUXÍLrc ALTMENTAçÃO

cLÁusuLA DÉcrMA sEcuNDA -VALE ALtuENTAçÃo I REFEçÃo

As enüdades empregadoras que náo fomecem alimentação aos seus empregados, deverão a partir de 10 de JUNHo de 2026,
fomecer vale alimentação/refeição no valor de R$ 17,10 (dezessete reais e del centavos) por dia úül Fabalhado ou compensado
pelo banco de horas, através de tíquete ou cartão alimentação.

PARAGRAFO PRIIUEIRO - Para os trabalhadores que venham a laborar menos de quarenta e quatro (44) horas semanais ou
duzentas e vinte (220) mensais o benefício deverá ser pago proporcional a número de horas trabalhadas. Náo fará jus a tal
benefício o empregado que tem carga horária inferior à 4 (quatro) horas diárías.

PARAGRAFO SEGUNDO - O benefícío não tem natureza salarial, não se íncorpora á remuneração para nenhum efeito, além
de não contribuir base de incidência da contribuição previdenciária ou FGTS ( artigo 458 parag. 2oill da CLT).

AUXíLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA DÉCMA TERCEIRA . VALE TRANSPORTE

As Entidades poderáo fomecer aos empregados o pagamento do vale transporte em pecúnia de acordo com a lei no 7.61g/87. O
beneficio não tem natureza salarial, não se incorpora a remuneração para nenhum efeito além de não constituir base de
incidência da contribuição previdenciária ou FGTS (artigo 458, parágrafo 20, ill da GLT).

AUXíLP CRECHE

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . AUXILIo CRECHE

Após o retorno da empregada mãe do auxilio matemidade, os empregadores passarão a pagar vale creche, independentemente
do número de empregadas, no valor de R$ 315,00 (trezentos e quinze reais) mensais, por filho de qualquer natureza, por um
período de 6 (seis) meses.

PARAGRAFO ÚNrcO - As entidades que fornecerern vagas em creches próprias ou conveniada para os filhos das suas
empregadas estarão isentas do pagamento.

OUTROS AUXÍLPS

CúUSULA DÉcMA QUINTA. BENEFIcIo DE AssIsTENcIA socIAL

É um benefício assistencial criado pelas entidades sindicais laboral signatária, deslinado a todos os trabalhadores (as)
subordinados a está Convenção Coletiva de Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A-C.T.). Este tem caráter e
Íinalidade de benefício assistencial ao trabalhador (a), será custeado mensalmente pelo empregador e a indenização dos
trabalhadores (as) será feita pelo sindicato laboral que é o responsável pela gestão, arrecadação e pagamento do benefício
social.

O Benefíeio de Assistência Social disponíveis para os trabalhadores (as) subordinados a está Convenção Coletiva de
Trabalho (C.C.T.) ou Acordo Coletivo de Trabalho (A.G.T.) sâo:
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TABELA DE BENETíCIOS E VALORES.

TABELA DE BENETíCIO PATRONAL

99. Desp*a rom T.R.C.L . (ausa Morte poí Acrderte óe Tíabàlho.
R3 1.200,00 (pagamento

único)

Benefício 23: Assistência Funeral, ocorrendo o falecimento do trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, será
efetuado o pagamento do benefício, aos famíliares do empregado (a) falecido, Íicando vedado qualquer desconto no salário do
trabalhador (a) ou outros descontos da família.

Benefício í9 : Assistência Natalidade, ocorrendo o nascimento do filho (a) do trabalhador (a) com vínculo empregatício nos
termos da lei, será efetuado o pagamento do beneíício, ao empregado (a), ficando vedado qualquer desconto no salário do
trabalhador (a) ou outros descontos da família. O benefício não será deferido nas hipóteses de filho(a) natimorto ou aborto
espontâneo.

Benefício 27: Assistência à Renda Familiar, ocorrendo a incapacidade permanente ou até mesmo o falecimento do trabalhador
(a) com vínculo empregatício nos termos da lei, será efetuado o pagaÍnento do beneflcío, ao empregado (a) ou a seus
familiares, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos dafamília.

Benefício 29: "Assistência à Alimentação Familiaf, oconendo a incapacidade permanente ou até mesmo o falecimento do
trabalhador (a) com vínculo empregatício nos termos da lei, será efetuado o pagamento do benefício, ao empregado (a) ou a
seus familiares, ficando vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou outros descontos da família.

Benefício 31: . "Assistência à Mobilidade", oconendo a incapacidade temporária ou permanente deconida de acidente de
trabalho o trabalhador (a) munido de laudo médico que conste a veracidade do acidente de trabalho e a necessidade e auxilio
de locomoção por outros meios, será efetuado o pagamento do benefício, ao empregado (a) ou a seus familiares, ficando
vedado qualquer desconto no salário do trabalhador (a) ou oufos descontos da família.

Benefício 37: "Assistência à Aposentadoria", oconendo a aposentadoria do trabalhador (a) que trabalhou na mesma empresa
por doze (12) anos inintenuptos este receberá o valor do menor piso salarial da categoria conforme a C.C.T. ou A.C.T. vigente.
0 benefício não é acumulativo, e não poderá ser ree,ebido em duplicidade pelo o mesmo trabalhador (a). o Trabalhador (a)

deverá comprovar a sua a aposentadoria por meios de docxrmentos oÍiciais nos termos da lei (comprovante do INSS de
conceção de Aposentadoria), o trabalhador (a) deverá apresentar a C.T.P.S- com a comprovação do vínculo ininterrupto na
mesma empresa para o gestor do benefício social.

Despesa com T.R.C.T. 99: "Causa morte por acidente de trabalho", ocorrendo o Íalecimento do trabalhador (a) com vínculo
empregatício nos termos da lei, o gestor do benefício social efetuara o pagamento por meio de reembolso nos termos da Tabela
de Benefício Patronal ao empregador de direito.

BENEFICIO Descricão: CEbeüuÍa:Jrlordq
Aurílio

23' sAF/Ê. Sfrviço de AsÍstên<ra Funeral poÍ Reernbolso Floí Ítloíte Qu.rlqúer
C.1usà.

Càr!áo beneíí(to ou PIX Rt t 00O.0O (p.8.mcnto único)

I 9' Assrsrêncra ilôtald.rdr. Cônáo bêíteÍkío paíà pàg<rmêírto

de de3perôs de natalldà.le.
t3 300,00(p.t mcnto únaco)

27. Â9trstén(ra à Rendi Fàmtllôí por A«dente dÊ TÍrbõlho.
Re€mbolso pârJ romplêmâôto á

ren<la Íarnúrar
RÍ t0O,00 (2 prrcrl. d. R3 400.00

c.d.)

29. Âsslstêric'n à ÂLmentilçro Famll!aí poÍ Acrd€flre dE líabalho. Reêmbolgo pôíà (omplêmênto à

ôlmeíta(.1o íamrilaí.
nÍ 600,00 (2 p.(cl. dc Rt:100.00

crda,

31- Âsgr1lên(É à Mobildade poí Acrdenrê d€ Iíôbàlho. Reêmbolto pôÍ.l âquri.(áo de
rtens quc ôurr,ra a môbrlrdrde.

Rt aO0,00 (2 pâÍcclr d. R3 200.00
c.d.l

37- Âssrstêf,íê à 
^posentâdoÍrd

Auxrho paíô nova etôpâ dô vrd.t
V.loÍ do mcnoÍ piro do A.C.I

YigÊnta,

B*E_[tEfLçi_a D-e:Çd-çáç; Ç-oi-e-rl-u-r.a-:*v-al-o-rdp-âu,xílrç
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PARÁGRAFO 10 -Parc custear o Benefício de Assistência Social o empregador arcará, com pagamento mensâl no valor de
R$ 7,50 (sete reais e cinquenta c€ntavos) por empregado (a) em favoÍ do Sindicato Laboral - SENALBA, que é o gestor do
benêfício social, Íicando vedado qualquer desconto do salário do trabalhador.

PARÁGRAFO T - PaÍa viabilidade do Beneficio de Assistência Social, está clausula deverá ser reajustada anualmente,
tendo como base o INPC/IBGE do período e ou â cÍitério da entidade Patronal e â gestoÍa do benefício sociâ|.

PARÁGRÂFO 3" - O pagamento dos benefícios aos lrabalhadores (a) e aos íamiliares dos trabalhadores (as) será de

responsabilidade integral do gestor do benefício social.

PARÁGRAFO ,í. - Oconendo os eventos temporários ou permanente decoridos de acidente de tÍabalho, é de responsabilidade
do empregador e trabalhador (a) comunicar o gestor do beneÍicio sociâl do fato oconido para que possa prcvidenciar o benefício
em tempo razoável, 7 dias úteis.

PARÁGRAFO 50 - Os benefícios serão pagos num prazo de até 07 (sete) dias úteis da notiÍicação do empregador/empresa ao

gestor do benêíÍcio social com a apresentaÉo dos seguintes documenlos pertinentes a cada descritivo: Nos casos de óbito do

Irabalhador (a), cópia da CTPS onde consta o registo do trabalhador (a), ópia do CPF e RG do trabalhador (a) e ceÍtidáo dê

óbito, nos casos de nasclmento, a certidáo de nascimento e ópia da CTP§ onde consta o registro do trabalhador (a), cópia do

CpF e RG do trabalhâdor (a), nos casos de incapacidade pêÍmanênte, a declaração do médico juntamente com a carta de

concessão do beneÍício poi incapacidade permanente do INSS. Fica obÍigatório a idênüÍicaÉo dos beneíiciários com

documentos pessoais, o gestor do beneficio social poderá solicitar documentos a seu critério, a fim de evitar pagamentos em

duplicidades, evitaÍ enos ou fÍaudes.

PARÁGRAFO 6o - A indenizaÉo s€rá paga ao b€neÍiciário que estiver relacionado no formuláÍio enviado pela

empregadora/empresa. o gestor dó benefício soaial que poderá solicitar documentos a seu critério, a Ílm de evitar pagamentos

em duplicidades, evitar enos ou faudes.

PARÁGRAFO 70 - Os benefícios e suas coberturas perduraÍão somentÊ no período que o empregado estiver laboÍando no

empregador/empresa, @ssando após a rescisáo contratual, observadas as demais cláusulas que tratam da aplicabilidade da

presenie cláusuia, ê se estende somente aos funcionários com a devida anotaÉo em CTPS-

PARÁGRAFO 8'- Caso ocorÍa os eventos:

23-"AssistênciaFunerâ|"I19-.'AssistênciaNatalidade"l2?-."AssistênciaàRendaFamiliar"129-.'Assistência-à
nliÀ"nt"çao Familiaf 131 -.''Assistência à Mobilidade" 137-. "Assistênciâ à AposêntadoÍia' o empregador/empÍesa.que não

efetivar o pagamento nos termos do parágrafo primeiro (1o), ficará o mesmo obrigado a pagar o valoÍ da assistência que o

trabalhador (a) ou a Íamília tem direito.

pARÁGRAFO I - Em caso de inadimplência da mensalidade por paÍte do ampr.gador/empresa,. o gestor do beneÍício social

podààpleiteá-ta judicialmente po. OÀJurprir"nto da C.C.T. ou e.b.r e o pagamànto do beneÍício assistencial aos familiares

fica condicionado ao efetivo receoimenio de todos os valores devidos pela empresa nas épocas @rretas, náo lendo validade

pagamentos de valores atrasados após ocoÍridos os fatos geradores'

PARÂGRAFO íO' _ RISCOS EXCLUIDOS:

Estão expressamente excluidos de todas as garantias deste beneíício de assistência social os eventos ocoÍridos em

consequência:
Do uso de mateÍial nuclear paÍa quaisquer fins, incluindo a explosáo nuclear provocada ou náo, bem como a contâminaÇão

radioativa ou exposiçáo a radiaçôes nucleares ou ionizantes;

De atos ou operações de guerÍa, declarada ou não, de guêna química ou bacteriológica, de gu9rr-a civil, de guenilha' de

ãr.úçao, ãgiãiaó, motim, ievolta, iáOiçao, suUtevaçao oúutras perturbaçóes da ordem pública-e delas decorÍentês' salvo se

tratar de prestâçáo de serviço .iiiiat o, oe ato de Éumanidade em auxÍlió de outÍem; De suicídio ou têntativa de suicídio do

trabalhador (a), exceto se ocomooãpãi à pãrlooo de 2 (dois) anos contados da vigência inicial do bonefício do assistência

social;
óL atos ilícitos dolosos praticados pêlo trabalhador (a), pelo bêneÍiciário ou pelo repÍesentante legal'

Exclusão para Aros TerroÍistas; não estão cobertos Perdas e danos causados diretâ ou indiretamente por ato terÍorista'

independente da natureza oo rt"nt"ao, independentemente de-seu propósito, e desde que este tenha sido devidamênte

reconhecido como atentatório a àià., óuúii* óáa 
"utoao"a" 

púbtica competente. Exclusáo quando provier da utilizaçáo 
-de

meio de transporte *ais arriscaoá,ià pI"*"ãJ0".à.iço militar, da prática de espoíte, ou de atos de humanidade em auxílio

de outrem.

PARÁGRAFO íío - O pagamento da mensalidade deverá ser efetuado pelo empregador até.o dia- sete ( 7 ) de cada-mês:

anexando - se o comprovant" iã pãgà;""to e á planilha ehlhada Oós traOainadores (a) beneficiados' contendo: DATA'

NOME CoMpLETo, CpF, RG, OarÃ óe NASSIMEüT6, ESTAD9 ClVlL, P9DERÃO sER BENEFICÁRIOS (côniuge' união

estável reconhecido nos lermos da lei, filhos maiores dê 18 anos completos, irmãos maiol11d9 -i9-anos 
completos, pais; os

beneÍiciários devem seÍ tooos i]eltiháaos násà ptanittra), TOTAL bE TRABALHADORES, VALOR TOTAL DO BOLETO

ANEXADO.
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PARÁGRAFO 12o - O empregador deveÉ acessar o Site do SENALBA LONDRINA & NPR
https://www.senalbalondrina.com.br/index.p,hp em seguida o Lank - BOLETOS ou
https://sweb.diretasistemas.com.br/plgslndUGb/hdeLphplsind=1.94-1 em seguida Gerar ConlÍibuições, selecionar a
contribuição Benefício dê Assistência Social e preencher os dados. Assim o empregador poderá emitír/imprimir o boleto para
pagamento.

PARÁGRAFO 13o - O êmpregador devêrá enviaÍ o comprovante de pagamento e planilha atualizàdas e demais
documentaçôes, solicitadas a critério do gestor do benefício social, até o dia dez (10) do mês subsequente. Todos os
documentos enviados devem ser no íormato POF.

PARÁGRÂFO 14' - Os pagamentos serão efetuados alÍavás de boletos bancários emiüdos pelo gestor do beneÍicio social, com
vencimento para dia setê (7) de cada mês, os boletos pagos êm atraso terão a coneção de multa de 2o/o, màis, mora diária de
0,33%.

PARÁGRAFO í5o - Aos novos contratados, a empregadora deverá enviaí nova planilha atualizada e fazer o recolhimento do
valor referente ao novo trabalhador independente da data de início, o valor sêrá de R$ 7,50 (sete reâis e cinquenta centavos)
reíerente as cobeÍturas dos BeneÍícios de Assístência Social.

PARÁGRAFO í60 - Aos trabalhadores (a) afastados nos termos da lei, estes também teráo direito ao Benefício de Assistência
Soclal, portanto o empregador/empresa deverá Íazer o recolhimento e incluir na planilha.

PARÁGRAFO 17o - Os BeneÍício de Assistância Soclal, não possui natureza salarial, por não se constituir em
contraprestação de serviços, tendo carátar compulsório e sêndo êminêntemonte benefício de assistencial social.

PARÁGRAFO íEo -A cobertura do BêneÍicío dê Assistência Social é uma assistência com limites previamente determinados
nestas clausulas.

PARÁGRAFO í9' - As dúyldas, orientagôes e solicitaçóes, devem ser através dos seguintes canais:
contato@senalbalondrina.com.br | financêiro@senalbalondrina.com.br (43) 33f5 3821 | 3344 5593. Ou na sede
adminisfativa do SEI{ALBA LONDRINA & NPR no endereço Rua Mato Grosso, 47 (sobÍeloja) Sala 3 - Cenlro Londrina PR.
CEP 86.010-180. Todos os documentos enüados devem ser no formato PDF.

PARÁGRÂFO 20" - Está clausula abrange a lodos que mantem vínculos empregatício, por ter finalidade de c'unho social.

PARÁGRAFO 2ío - Este BEt{EFlClO DE aSStSTÊNCl,À SOCtaL nâo se contunde e não tem relaÉo com o seguro de vida
regulamenlado nos termos da superintendência de seguros privados (SUSEP). Esia clausula é exclusiva de benefício de
assistência social ao trabalhador (a).

PARÁGRAFO 22o - Este beneÍício não exige a Declaração Pessoal de Saúde (DPS). Não tem limite de idade na rêlação de
trabalhadores, por tratar de trabalhadores com vínculos emprBgatícios e suas anotaçôes em C.T.PS.

PARÁGR FO 23o - Todos os benefícios de assistência social sáo vetados as cobranças de valores financeiros dos
trabâlhadorês (as).

PARÁGRAFO 21o - Íoda e qualquer rêsponsabilidade, de qualquer naturezâ, quânto à administÍaÉo do FUNDO e pagamento
das coberturas é exclusiva do Sindicato Laboral- SENALBA.

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DETIIISSÃO

GLÁUSULA DÉcIi,IA SEXTA . HoMoLoGAçÃo DE REscIsÂo DE coNTRATo DE TRABALHo

A Entidade empregadora que optaÍ em ÍazeÍ a homologação do mntrato de trabalho de seus empregados iunto ao Sindicato
profissional será cobrado do empÍegâdor uma Taxa de Expêdiente pelos seMços pÍestados no valor de R$ 80,00 (oitenta reais)
por Termo de Rescisáo de Contrato de Trabalho.

Parágrafo PrimeiÍo - Pâra que seja homologado, no ato da homologação, o empÍagador t6rá que quitar o saldo líquido do
Termo de Rescisáo de Conúato de Trabalho ou apresentar documenlo que comprove referido pagamento;

ParágÍâÍo Sêgundo -As homologaçóes seráo sempre agendadas atrâvés dos telefones 43/3345 3824 e 3344 5593 e ou E mail
contato@senalbalondrina.com.br

Parágrafo Terceiro - A Taxa de Expediente devera ser paga ao SENALBA LONDRINA através de deposito bancário:

Cooperativa Sicredi, Banco: 748 Agencia: 07'lE conta Corrente: M371 -2

PaÉgrafo QuaÍto - O empregador apresentará o comprovante de deposito no ato da Homologação.
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Parágrafo Quinto - O prazo para o empregador realizar o pagamento integral das verbas rescisórias ao empregado será o
previsto do Artigo 477 da CLT e seus Pa.ágraÍos e lncisos, ou seja, até 10 (dez) dias contados a partir do término do contrato de
trabalho.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA OÉCIMA SÉTIMA - Av|so PRÉvIo . DISPENSA

Ao empÍegado demitido que, duÍante o período de cumprlmento de aviso prévio, obtiver novo emprêgo, devera ser dispensado,
desde que o requeira por escrito, anexando pÍova da nova colocação, ficando a entidâde desonerada do pagamento dos diâs
não trabalhados bem como de seus reflexos.

MÃo-DE-oBRA TEM poRÁRlA/TERcEtRlzAçÃo

GLÁUSULA DÉCIMA oITAvA . EMPREGADO TERCEIRIZADO

Esta ConvenÉo Coletiva de Trabalho engloba as Categorias ProÍissionais e Económicâs representadas pelos signatários, como
também, todos os empregados das empresas coligadâs pertencentes ao mesmo grupo econômico e empresas com atividades
econômicas conelatas, sejam as terceirizadas e quarteirizadas bem como as de Mão de Obra Temporária, que laboram nos,
estabelecimentos da área de ,urisdiÉo de representação do sindicato laboÍal.

PaÉgrafo Único: Compreende.se como tÍabalho terceirizado ou quâÍteirizâdos todos os trabalhadores das empresas
qualiÍicadas e credenciadas nos lermos da lei 9.60í, que prestam serviços para as tomadoras de serviços, mÍrespondente
econômico do sindicato laboral convenente.

RELAçÕES DE TRABALHO - COND!çÔES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E
ESTABILIDADES

ESTABILIDADE MÃE

CúUSULA DÉCIMA NoNA - LICENçA E ESTABILTDADE DA GESTANTE

A licença matemidade será de 6 (seis) meses contados a partir da data de afaslamento da gestanle.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento do 5' (quinto) e o 6' (sexto) mês da licênça matemidade serão de responsabilidade
da Entidade Emprêgadora.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Como consequência do estabelecido no caput desta dausula a estabilidade da gestante prevista na

alínea " b " do inciso I do art. 10 do ato das disposiçóes constitucionais tÍansitórias é estendida para 30 dia§ após o Íetomo da

licença maternidade.

ESTABILIDAOE APOSENTADORIA

CLÁUSULA VIGÉSIMA - ESTABILIDADE PRÉ.APOSENTADORIA

Aos empregados que estiverem a um Maximo de vinte (20) meses da aquisíçáo do direito a aposentadoÍia integral e que

contem, no mÍnimo, cinco (05) anos de serviços na entidade, Íica assegurada a garantia ao empregado e saláío durante o
período que fatta â aposentadoÍia, considerando a legislação previdenciária ressalvada os casos de justa causa.

JORNADA DE TRABALHO - DURAçÃO, DISTRIBUIçÁO, CONTROLE, FALTAS
COMPENSAçÃO DE JORNADA

CúUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA . COTPÉNSAçÃO DA JORNADA DE TRABALHO

Será permiüde a compensação da iornada de Aâbalho do sábado, pelo acréscimo do nÚmero de horas correspondentes aos

dias Lteis de segunàa a lexta+óira, desde que não ultrapasse a jomada s€manal de 44(quarenta e quatro) horas,
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independentemente de homologação do SENALBA / LDA. Náo devera haver concomitantemente compensação da jomada de
trabalho e banco de horas. Se houver trâbalho aos sábados estas horas obrigatoriamente deverão ser pagas.

CLÂUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA . COMPEI{SAçÁo DE JORNADA

Não sêráo devidas horâs êxfâs por trabálho realizado alem dâ jomada normal quando, dentro do mês, houver compensação ou
tiver instituido o Banco dê Horas.

No caso especiÍico de profissionais que exerçam â Íunção de aux. administrativo / limpêza / serviços gerais / administração cuja
atividade desenvolva - se em tumos destinos, o período dompreendido entre um e outro, será considerado mmo inteÍvalo paÍa
refeição, ainda que superior a 02 (duas) hoÍas.

DESCANSO SEMANAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA . TRABALHo EM DoMINGoS

Quando houver n8c€ssidade da prestação de sârviço aos domingos, e está tenha aütorização legal dê acordo com a lei vigente,
será estabelecida escala de revezamento, mensalmente organizada, de modo que cada empregado, pelo menos uma vêz ao
mês, lenha sua folga coincidente com o domingo. E ainda observando o limite de jomada semanal de 44 hoÍas semanais e a
folga e seus reflexos a que tem direito o empregado.

CLÁUSULA VIGESIMA QUINTA . AUsENcIAs ABoÍtIADAs

As entidades consideraráo como ausencias abonadas as seguintes condições e circustancias devidamente comprovadas

A. 4 (quátro) diâs consecutjvos em virlude de casamento.

B. 3 (tÍes) dias consêcutivos em caso da Íalecimento dos pais, conjugues, e illhos.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA sExTA . ATEsTADos MÉDIcos

os atestados médicos, fomecidos pelos respeclivos proÍissionais da área de saúde (médico, dentista, e psicólogo), serviráo
como prova idônea para justiÍicar ausência do trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA . ABoNo DE FALTAS

As faltas para atendimento médico de dependentes previdenciários menores de í8 (dezoito) anos, desde que devidamente
comprovâdas, no prazo de 03 (lrês)dias, por atestado passâdo pelo profissionalque prestou a assistência, sêráo abonadas pela
entidade sempÍe que nâo ultrapassar a 1 (uma) falta por bimêstse.

httpsJ/mediador.trabalho.gov,bÍlsistemas/mediador/Resumo/Resumovisualizar
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As faltâs que, â critério da entidade empregadora, forem compensadas com igualcarga horâria em outros dias, não serão objeto
de desconto no descanso semanal remunerado, náo sendo a compensaçáo considerada como horas extras.

oUTRAS DTSPOSTÇÔES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA vlGÉsIMA NoNA . REUNTÔES DE sERvIço

As reunióes de serviÇo, quando de comprimento obrigalório, seráo realizadas durante a jomada de trabãlho ou, se Íora dela,
mediante pagamento de horas extras.

FÉRAS E LrCENçAS
OUTRAS DISPOSIçÔES SOBRE FÉRIAS E LICENçAS

cLÁusuLA TRrcÉsrma - lrceNçA PARA o TRATAilENTo DE DoENçA DE pessoa oa reuÍun

O empregado (a) poderá solicitar a sua úefia imediata licença especial parâ katamento de doença em pessoa da família:
ascendente e descendente de primeiro grau (pais ou Íilhos), cônjuge ou companheiro(a).

PARAGRAFO üUCO - os dias de licênçâ deverão ser repostos para que as ,altas possam ser abonadas, não podendo
ultrapassar trinta (30) dias.

SAÚDE E SEGURANçA DO TRABALHADOR
CONDIçÔES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA . LOCAL PARA REFEIçÔES

As Entidades mm mais de 10 (dez) empregados desünarâo local, com boas condições dê higiene, para refei@s e lanches dê
seus empregados.

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO lttOtUOUAl

CLÁUSULA TRIGÉSIUI SECUXOA - UNIFORME E EPI'S

Sempre que exigidos, fica por força da Lei ou deliberação do empregador, os uniformes e EPI's serão Íomecidos gratuitamente

ê substituídos por desgaste de uso normal. Oconendo negligência do emprêgado na guarda ou uso do uniforme ou EPI'S, a

raposiÉo dos mesmos poderá ser cobrada.

INSALUBRIDADE

CLÂUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Tendo em vista a Súmula Vinculanteno 04 do Supremo Tribunal Federal durante a vigência da Convenção Coletiva de Trabalho,

a base de cálculo para a incidência do adicionâlde insalubridade será o piso salarial da categoria proÍissional.

RELAçOES SINDICAIS
LIBERAçÃO DE EMPREGADOS PARA ATIVIDADÊS SINDICA]S

CLÁUSULA TRIGÉS|MA QUARTA - LTBERAçÃO DE EMPREGADOS PARÂ ATIVIDADE SINDICAIS
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Os dirigentes eleitos e no Máximo de dois (2) por empresa, peÍtencente ao sindicato profissional convenente, seráo liberados
por no Máximo quinze (15) dias por ãno, sucessivos ou alternados, e sem prejuízo em seus salários, na empresa onde está
empregado, para que possam @mparecer à assembléias, congressos, cursos e outras promoções sindicais e/ou organismo
oficiais, desde que haja comunicação previa de no mínimo três (3) dias úteis, e com a comprovaçáo do comparecimento no
êvênto.

coNTRrBUrçÕES STNDTCATS

CLÁUSULA TRIGÉSMA QUINTA. TAXA NEGOCIAL PATRONAL

Conforme Tema 935 do STF, a Taxa Negocial Patronal prevista no artigo 5í3, alínea "e" da CLT foi deliberada e aprovada em
Assembleia Geral Ordinária realizada em 2910612026, devídamente convocada através de publicaçâo de edital e devidamente
instituída em Convençáo Coletiva de Trabalho ou Acordo Coleüvo de Trabalho. A Taxa Negocial Patronal deve ser paga por
todas as empresas integrantes da categoria profissional representada pelo SINDICATO DAS ACADEMIAS DE
CONDICIONAMENTO FíSICO DO NORTE DO PARANÁ -SÍNACAD/NPR, filiadas ou não, tendo caráter compulsório.

A título de Taxa Negocial Patronal, as Empresas filiadas integrantes da categoria econômica representada pelo SINACAD/NPR.,
dEVEM TECOIhET áO SINDICATO DAS ACADEMIAS DE CONDICIONAMENTO F|SICO DO NORTE DO PARANA -
SINACAD/NPR, MENSALMENTE, o valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais).

A título de Taxa Negocial Patronal, as Empresas não filiadas integrantes da categoria econômica representada pelo
SINACAD/NPR., dEVEM TECOIhCT AO SINDICATO DAS ACADEMIAS DE CONDIC]ONAMENTO FíSICO DO NORTE DO
PARANA -SINACAD/NPR, MENSALMENTE, o valor de R$ 75,00 (setenta e cinco reais).

Em ambos os casos (Empresas filiadas ou não filiadas ao sindicato) deverão fazer o recolhimento da Taxa Negocial Patronal
através de depósito bancário no Banco Santander, Agência 0162, Conta Corrente 130045097, de titularidade do SINDICATO
DAS ACADEMTAS DE CONDTCTONAMENTO FíSICO DO NORTE DO PARANA -SINACADiNPR. Após o pagamento, as
empresas deverão encaminhar o comprovante de pagamento para o e-mail: contato@stnaçadnpr.c9!!.bI informando o nome da
empresa pagadora e o CNPJ.

PARÁGRAFO UNICO: Conforme aprovado em Assembleia Geral, as Empresas representadas pelo SINDICATO DAS
ACADEMTAS DE CONDTCIONAMENTO FíS|CO DO NORTE DO PARANÁ -SINACAD/NPR que optarem em se opor ao
recolhimento da TAXA NEGOCIAL PATRONAL, deverão protocolar na sede do SINACAD/NPR, à Rua Michigan, 530, Bairro
lguaçu, Londrina, Paraná, CEP 86.060-280, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do registro da-presente CONVENÇÃO
COLETIVA DE TRABALHO junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), a "CARTA DE OPOSIÇAO AO RECOLHIMENTO
DA TAXA NEGOCIAL PATRONAL" assinada pelo representante legal da Empresa, com reconhecimento de firma da assinatura,
no horário das 9:00 horas às 12:00 horas e das 13:30 horas às 17:00 horas, ou encaminhar o documento por Carta Registrada
junto à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) postada no prazo para protocolo. Deverá acompanhar a Carta de
Oposiçáo o Contrato Social da Empresa e eventuais alteraçóes bem como cópia do documento pessoal com foto do subscritor.

cLÁusuLA TRrcÉStMA SE)ffA - CONTRTBUrçÃO ASSTSTENCTAL (SENALBA LONDRINA)

Conforme decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), no tema 935, e de acordo com a Nota técnica no 2 de
26110t2018 expedida pelo Ministerio Público do Trabalho, foi reconhecida a validade da cobrança de uma Contribuição
Assistencial, desde que, aprovada em assembleia geral extraordinária, uma vez quê todos os trabalhadores são abrangidos e

beneficiados pela negociação da Convenção Coletiva de Trabalho. Os abrangidos e beneÍiciados pela negociação da C.C.T.

devem participar do Íinanciamento desse processo sob pena de inviabilizar a atuaçáo do Sindicato laboral.

A contribuição assistencial 2026t2A27, conforme deliberado na respecüva Assembleia, com a participaçáo dos respectivos
trabalhadores representados, todos eom direito a voz e voto, será descontada dos salários dos referidos empregados se
abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalha (C.C.T.), sendo 12 (doze) parcelas mensais de R$ 12,00 (doze reais)

cada.

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido que no mês de novembro no pagamento da 10 parcela do décimo terceiro salário,

incidiiá o recolhimento de R$ 12,00 (doze reais), a referida cobrança será efetuada juntamente com a mensalidade regular no

mês de novembro do ano conente.

Parágrafo Segundo: Os trabalhadores sindicalizados aos SENALBA em dia com suas mensalidades, Íicam isentos do desconto

da contribuição assistencial prevista no Caput.

parágraÍo Terceiro: Os trabalhadores em regime de contrato intermitente Íicarão isentos do referido desconto da mntribuição
assistencial nos meses em que não tiverem remuneração a receber.
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Parágrafo Quarto: Fica Íacultado aos trabalhadores a liberdade de se opor ao desconto da contribuição assistencial, devendo
para isto protocolar carta de oposiçáo INDIVIDUAL em 2 vias contendo: nome completo, CPF, empresa que trabalha, e-mail
e/ou WhatsApp para contato e assínatura, na sede do respectívo SENALBA, ate 10 dias conidos a partir da data de assinatura
do requerimento de registro no M.T.E. Horário de expediente na secretaria do Senalba Londrina, de Segunda-teira a Sexta-
Feira das 08h00m as 12h:00m - 13h:30m as '1 7h:00m, cabendo à entidade dar conhecimento desta Cláusula aos Empregados.

ParágraÍo Quinto: Os trabalhadores que não residemftrabalham na cidade sede do respectivo SENALBA, poderáo encaminhar
a respectiva carta de oposição em envelope INDIVIDUAL via AR (Aviso de Recebimento) para o endereço do respectivo
Sindicato até 10 dias corridos a partir da data de assinatura do requerimento de registro no M.T.E servindo o comprovante de
envio fornecido pelos correios enmo documento comprobatório a ser entregue juntamente com uma via da referida carta ao
setor de Recursos Humanos.

Parágrafo Sexto: O incentivo por parte do empregador e/ou seus empregados à oposição do pagamento da contribuição
assistencial 202612027, seja pelo fomecimento de modelos de carta de oposição ou qualquer outra forma de indução, será
caracterizado como ato ante sindical e estará sujeito à medidas judiciais cabíveis.

Parágrafo Sétimo: A empregadora se obriga a Íazer o recolhimento dos valores descontados dos empregados que deverão ser
repassados ao SENALBA até o 50 dia util de cada mês subsequente, através de boleto bancário ou pelo Link de Pagamento (

https://sweb.diretasistemas.com.br/prosindweb/index.php?sind=1841 ) ambos na conta do Sindicato Profissional, que
processara o recolhimento, tendo mais opões de solicitar as guias pelo e-mail financeiro@senalbalondrina.com.br I

contato@senalbalondrína.com.br ou pelo fone: (43) 3345 3824 | 3344 5593.

Parágrafo Oitavo: No ato da admissâo, a Entidade empregadora deverá apresentar a presente Convenção Coletiva de
Trabalho aos novos trabalhadores, e a partir do 20 mês da admissão do trabalhador, proceder o desconto da contribuição
assistencial, daqueles que não se opuserem em até 10 (dez) dias após admissão, sendo o desconto proporcional aos meses
restantes da vigência desse instrumento, efetuando repasse ao SENALBA nos termos dispostos na presente cláusula.

Parágrato Nono: Não será aceito/protocolado oposiçôes enviadas por: WhatsApp, E-mail, Mensagem EletrÔnica, lnstagram,
Redes Sociais, tendo em vista que o sindicato fica impossibilitado de idenüÍicar o trabalhador(a) e a veracidade do documento.

Parágrafo Décimo: A Contribuição Assistencial prevista neste Caput, está não se confunde e não tem relação com a

coNÍRtBUtÇÃo ASSOCTATTVÁ, CONTR|BUtÇÃO DO ASSOC]ADO ou CONTRIBUIÇÂO DO TRABALHADOR
SINDICALIZADO.

DrsPosrçÕES GERAIS
REGRAS PARAA NEGOG|AçÃO

cLÁusuLA TRGÉsti,tA sÉTffiA - NEGoclAçÔES PERilIANENTES

Os Sindicatos convenentes, durante a vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, procederão às novas negociações no

sentido de manter sempre atualizadas suas cláusulas.

APLICAçÃO DO TNSTRUMENTO COLETIVO

C LÁU S U LA TRGÉSI MA O ITAVA - E NQUADRAM E NTO PÂTRONAL

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Empregados das Academias de

Ginastica,Natação e Similares.

DESCUMPRII,IENTO DO INSTRUiíENTO COLETIVO

C LÁU SULA TRlGÉ$ilA NONA . M U LTA POR DESCUIÚPRI]{ENTO

Será devida multa, no valor de 30% (trinta por cento) do piso salarialda categoria, em favor da parte prejudicada, no caso de

descumprimento desta Convenção Coletiva de Trabalho.

ourRAS DrsPoslçÕES

CLÁUSULA QUADRAGÉSMA - FORO COMPETENTE
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Eleito o Foro de Londrina/PR. Os litígios provenientes da presente convenção colêtiva de trabalho, bem como duvidas, omissão,
e demais assuntos de interesse da classe trabalhadora, compete inicialmente ao foro aqui eleito, LONDRINA pR.

VILSON VIEIRA DE IIELO
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRAB.EM ENT.CULTURAIS, REC.DE ASSIST.SOCIAL,DE OR.E F.PROF.DA CIDI\DE DE LONDRINA/PR§ENALBA.
LONDRINA

RODRIGO DA SILVA ZANÁTELI
PRESIDENTE

SINDICATO DAS ACADEMIAS DE CONDICIONÀITIENTO FISICO DO NORTE DO PARANA

ANEXOS
ANEXO I . ATA DE ASSEMBLEIA

Anexo (PDF)

)

https ://mediador.trabalho.gov. br/sistemas/med iador/Resumo/ResumoVisualizar 13t14


